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Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
autoridade incompetente para a prática deste ato, nos termos do artigo
1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, cumprindo a Decisão Liminar nº 199/2006-B, proferida pelo
MM. Juiz Federal Substituto da 17ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, nos autos do Processo nº 2006.34.00.002838-3,re-
solve:

Nomear andréa paula farias alves, Classificação 76 na área
Televisão do concurso regido pelo Edital nº 1/2003, para exercer o
cargo efetivo de Analista Legislativo - atribuição Técnico em Co-
municação Social, área Televisão, Padrão 31, como excedente, em
função da inexistência de vagas legalmente criadas para o referido
cargo no Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
autoridade incompetente para a prática deste ato, nos termos do artigo
1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, cumprindo a Decisão Liminar nº 199/2006-B, proferida pelo
MM. Juiz Federal Substituto da 17ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, nos autos do Processo nº 2006.34.00.002838-3,re-
solve:

Nomear CATARINA NOGUEIRA FRANÇA RÊGO, Clas-
sificação 57 na área Rádio do concurso regido pelo Edital nº 1/2003,
para exercer o cargo efetivo de Analista Legislativo - atribuição
Técnico em Comunicação Social, área Rádio, Padrão 31, como ex-
cedente, em função da inexistência de vagas criadas legalmente para
o referido cargo no Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
autoridade incompetente para a prática deste ato, nos termos do artigo
1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, cumprindo a Decisão Liminar nº 199/2006-B, proferida pelo
MM. Juiz Federal Substituto da 17ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, nos autos do Processo nº 2006.34.00.002838-3, re-
solve:

Nomear fabrício azevedo cortes, Classificação 64 na área
Rádio do concurso regido pelo Edital nº 1/2003, para exercer o cargo
efetivo de Analista Legislativo - atribuição Técnico em Comunicação
Social, área Rádio, Padrão 31, como excedente, em função da ine-
xistência de vagas criadas legalmente para o referido cargo no Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
autoridade incompetente para a prática deste ato, nos termos do artigo
1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, cumprindo a Decisão Liminar nº 199/2006-B, proferida pelo
MM. Juiz Federal Substituto da 17ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, nos autos do Processo nº 2006.34.00.002838-3,

resolve: Nomear Janice campos da câmara, Classificação 77
na área Televisão do concurso regido pelo Edital nº 1/2003, para
exercer o cargo efetivo de Analista Legislativo - atribuição Técnico
em Comunicação Social, área Televisão, Padrão 31, como excedente,
em função da inexistência de vagas criadas legalmente para o referido
cargo no Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

O DIRETOR-GERAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
autoridade incompetente para a prática deste ato, nos termos do artigo
1º, inciso I, alínea "a", do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de
1990, cumprindo a Decisão Liminar nº 199/2006-B, proferida pelo
MM. Juiz Federal Substituto da 17ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, nos autos do Processo nº 2006.34.00.002838-3, re-
solve:

Nomear murilo laureano pinto, Classificação 37 na área Rá-
dio do concurso regido pelo Edital nº 1/2003, para exercer o cargo
efetivo de Analista Legislativo - atribuição Técnico em Comunicação
Social, área Rádio, Padrão 31, como excedente, em função da ine-
xistência de vagas criadas legalmente para o referido cargo no Quadro
de Pessoal da Câmara dos Deputados.

Para efeito do que dispõem os arts. 15 e 16, inciso II, da Lei
Complementar nº 101, de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal),
declaro a inadequação orçamentária e financeira da despesa decor-
rente deste ato, por não haver dotação orçamentária destinada a essa
finalidade.

SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

<!ID386115-0>PORTARIA No- 68, DE 28 DE ABRIL DE 2006

A PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
no uso de suas atribuições e com base no inciso II do artigo 9º da Lei
nº 8.112/90 e no artigo 110 do Regulamento da Secretaria, resolve:

Nomear MARIA ÂNGELA JARDIM DE SANTA CRUZ
OLIVEIRA para exercer o cargo em comissão de Assessor da Pre-
sidência, nível CJ-3, da Assessoria Especial.

Ministra ELLEN GRACIE

S E C R E TA R I A 

<!ID385759-0>PORTARIA No- 168, DE 26 DE ABRIL DE 2006

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e com base no
inciso II do artigo 9º da Lei nº 8.112/90, resolve:

Designar Edson Soares da Silveira para exercer a função
comissionada de Assistente IV, nível FC-04, no Gabinete do Ministro
Gilmar Mendes.

SÉRGIO JOSÉ AMÉRICO PEDREIRA

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 194 - Exonerar CLÁUDIA NUNES PINTA GAMA do cargo em co-
missão de Assessor, Nível CJ-2, da Assessoria Especial da Presidência.

<!ID386248-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso II do art. 9º da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve

No- 195 - Nomear RENATO PARENTE para exercer o cargo em
comissão de Assessor-Chefe, Nível CJ-3, da Assessoria de Comu-
nicação Social.

Ministro MARCO AURÉLIO

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

<!ID386241-0>PORTARIAS DE 28 DE ABRIL DE 2006

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 189 - Exonerar PAULO ROBERTO BASTOS FIALHO do cargo
em comissão de Coordenador de Serviços Gerais, Nível CJ-2, da
Secretaria de Administração.

<!ID387064-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso II do art. 9º da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 196 - Nomear GUIOMAR FEITOSA DE ALBUQUERQUE LI-
MA para exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete, Nível
CJ-3, do Gabinete da Presidência.

<!ID386242-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 190 - Exonerar LEOBINO FRANCISCO DOS SANTOS do cargo
em comissão de Assessor III, Nível CJ-1, da Assessoria de Co-
municação Social.

<!ID386243-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve

No- 191 - Exonerar, a pedido, EDSON SOARES DA SILVEIRA do
cargo em comissão de Chefe de Gabinete, Nível CJ-3, do Gabinete da
Presidência.

<!ID386245-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 192 - Exonerar MARIA LÚCIA SIFFERT FARIA SILVESTRE
do cargo em comissão de Assessor-Chefe, Nível CJ-3, da Assessoria
de Planejamento e Organização.

<!ID386246-0>

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 9º, alínea “h”, do Regimento
Interno e com base no inciso II do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990,
resolve:

No- 193 - Exonerar, a pedido, ALBERTO VERONESE AGUIAR do
cargo em comissão de Assessor III, Nível CJ-1, do Gabinete da
Presidência.

<!ID386247-0>

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

<!ID384654-0> ATOS DE 27 DE ABRIL DE 2006

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição que lhe confere o art. 21, XXV, do Re-
gimento Interno e considerando o disposto no art. 9º, II, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve promover, por indicação
do Senhor Ministro Francisco Peçanha Martins, a seguinte alteração
no Gabinete da Vice-Presidência:

No- 86 - NOMEAR ANDRÉ MARINHO MENDONÇA, sem vínculo
efetivo com a administração pública, para exercer cargo em comissão
de Assessor da Vice-Presidência, código CJ-3, em vaga decorrente da
exoneração de Miguel Augusto Fonseca de Campos.

<!ID384655-0>

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição que lhe confere o art. 21, XXV, do Re-
gimento Interno e considerando o disposto no art. 35, I, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

No- 87 - EXONERAR, a partir de 25 de abril de 2006, por ter sido
nomeado para outro cargo em comissão, FLÁVIO GRUCCI SILVA,
sem vínculo efetivo, matrícula S035380, do cargo em comissão de
Assessor Jurídico, código CJ-3.

Ministro BARROS MONTEIRO

<!ID386434-0> ATO Nº 88, DE 28 DE ABRIL DE 2006

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando a atribuição que lhe confere o art. 21, XXV, do Re-
gimento Interno e considerando o disposto no art. 9º, II, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve nomear para exercer cargo
em comissão de Assessor, código CJ-3, no Gabinete do Ministro
Raphael de Barros Monteiro Filho:

ANA DELFINA PAIVA GRAÇA, matrícula S029860, em
vaga decorrente da exoneração de Christianne Lisboa Cordeiro;

ADRIANE CHEDID PEREIRA BARRETTO, matrícula
S038363, em vaga decorrente da exoneração de Inez Regina da Cu-
nha Reis.

Ministro BARROS MONTEIRO

S E C R E TA R I A 

<!ID386433-0> PORTARIA No- 35, DE 28 DE ABRIL DE 2006

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando a competência que lhe é delegada
pelo art. 1º, V, do Ato nº 88, de 15 de abril de 2004, e considerando
os artigos abaixo mencionados da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve promover, por indicação do Senhor Ministro Barros
Monteiro, a seguinte alteração em seu Gabinete:

I - EXONERAR, nos termos do art. 35, I, ADRIANE CHE-
DID PEREIRA BARRETTO, matrícula S038363, do cargo em co-
missão de Oficial de Gabinete, código CJ-2;

II - NOMEAR, nos termos do art. 9º, II, GORETTI GOMES
DA SILVA, matrícula S029810, para exercer o cargo em comissão de
Oficial de Gabinete, código CJ-2, no citado Gabinete, em vaga de-
corrente da exoneração de Adriane Chedid Pereira Barretto.

MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

<!ID386435-0> PORTARIA No- 163, DE 28 DE ABRIL DE 2006

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando a competência que lhe
subdelega o art. 1º, II, da Portaria/DG nº 260, de 13 de agosto de
2004, e considerando os artigos abaixo mencionados da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve promover, por indicação do
Senhor Ministro Presidente Barros Monteiro, a seguinte alteração:

marcio.borges
Realce
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